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Produzido pela Frente Parlamentar e de Entidades Civis e Militares em Defesa da PREVIDÊNCIA SOCIAL PÚBLICA - Desde 1995 na Luta pela SEGURIDADE SOCIAL e CIDADANIA

Finalmente tivemos duas reuniões onde o assunto “Empréstimo Consignado” recebeu atenção especial no plenário do Conselho Nacional da Previdência Social, tendo como ponto alto a apresentação feita pela Diretora de Benefícios, dra. Ana Adail Ferreira de Mesquita, que o CNPS encaminhou por e-mail, e juntamos anexo.  Abaixo, para apreciação de todos, extraímos do relato das reuniões, trechos que mostram um pouco da nossa participação naquele Conselho, considerando estarmos no fim do ano de 2009, com esperança de que tenhamos melhores resultados em 2010. A propósito, no dia 15.12 teremos a última reunião deste ano.

159ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL –28.10.2009
A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Não é exatamente modificar a ata não, eu queria que não passasse outra vez mais um mês sem que a gente analise um pouco mais o crédito consignado, existem coisas complicadas como os bancos e tal e agora saiu ultimamente uma sobre procuração, não estou lembrando, essa semana, não estou lembrando exatamente qual é o princípio, mas é para que a procuração seja passada em cartório, eu acho que é muito complicado este viés, procuração deve ser dada através do INSS para o segurado receber o seu benefício, essa procuração é que deveria ser válida para fazer crédito consignado, não que uma outra pessoa em outra oportunidade possa conseguir.

O Sr. Carlos Eduardo Gabas (Secretário-Executivo, MPAS):

Deixa eu fazer o encaminhamento aqui dona Josepha, a senhora está sugerindo que a gente inclua essa discussão do consignado aqui, vamos incluir, sem problema.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Não, mas foi pedido o mês passado e agora esta fora, é isto que estou cobrando...

O Sr. Carlos Eduardo Gabas (Secretário-Executivo, MPAS):

Tudo bem então, vamos colocar como primeiro ponto de pauta, a gente coloca essa discussão e a senhora pode fazer esse informe que a senhora está dando aqui para mim que é novidade e a consideração e sugestão que a senhora queira fazer sobre este ponto, pode ser assim?

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Pois não.

x-x-x-x-x-x-x—

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Bem, repetindo o seguinte, o crédito consignado é um tema muito preocupante porque inclusive o ministério tem ao longo desses anos procurado sempre minimizar aqueles efeitos que causam prejuízos ao segurado, agora esses dois pontos, não é a primeira vez que eu tenho falado neles, é primeiro, os bancos, é uma opinião minha e eu falo com muitas pessoas também concordam, se o banco não paga benefício, se o banco não presta serviço ao INSS e ao segurado ele não poderia ter o direito de usufruir de poder fazer empréstimo consignado, é uma coisa que eu acho que devia ser colocado para se discutir para cada um mostrar sua opinião, não mostrar a opinião do representante do banco que ele sempre vinha aqui defender o ponto de vista deles e mostra que não, é muito bom, que aumenta a demanda, aumenta não sei o que, o outro ponto que surgiu mais recentemente esse caso da procuração, que foi colocado de uma forma benéfica porque a procuração agora tem ser por cartório, não sei, acho que é bom se verificar o seguinte, existe o esquema de pagamento do benefício por procuração, quando o benefício é pago por procuração, esta procuração já é oficializada dentro dos caminhos do INSS, então para fazer o empréstimo não poderia haver um outro caminho que não fosse essa mesma procuração que já é oficial.

x-x-x-x-x-x-

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Eu queria falar uma coisa, eu acho que o que está faltando em todo esse período no assunto é o grupo de trabalho se reunir, esse grupo de trabalho começou a se reunir e já tem tempo que parou, talvez o assunto não seja assim para ficar se discutindo aqui que temos pouco tempo, mas uma reunião constante do grupo de trabalho para analisar estes temas se eles são importantes que o Evandro que realmente a gente sabe que o segurado continua sofrendo assédio, continua sofrendo coisas erradas às vezes da sua própria família, mas nós temos a obrigação de procurar coibir isso.

O Sr. Carlos Eduardo Gabas (Secretário-Executivo, MPAS):

Está certo. Deixa eu fazer aqui algumas considerações e propor alguns encaminhamentos. Bom, a dona Josepha tem razão quando fala que esse tema tem de ser muito bem acompanhado, eu acho, eu tenho convicção dona Josepha que tem ser mesmo pelo conselho que tem aqui diversos segmentos da sociedade, não só pelas entidades, acho que todo mundo tem que estar acompanhando e o fórum é mesmo o conselho, agora quando a senhora propõe a discussão, a senhora coloca para discussão que somente os bancos pagadores que deveriam ter direito a empréstimos, acho que a gente já fez alguns avanços, eu também acho que devemos discutir isso, há uma tese que se nós reduzirmos isso somente aos bancos pagadores nós estaríamos privilegiando os grandes bancos em detrimento dos bancos menores que é quem tem toda a rede de empréstimos, é quem investe mais, quem operacionaliza mais os empréstimos, mais eu acho que não está fora não, acho que nós temos que fazer este debate sim, será que este é o melhor modelo, este modelo tem que estar sempre em constante aperfeiçoamento, ele não é pronto e acabado e está finalizado e vai ficar assim para sempre, então eu acho que é um bom debate que a senhora coloca, isso no mínimo nos remete a um cuidado maior ai que o Evandro falou, a uma regulamentação mais severa em relação a punições, quando a senhora fala da procuração, na verdade não existe autorização do INSS para empréstimo por procuração, nem mesmo o que a senhora coloca que seria mais seguro, o procurador do próprio beneficiário vamos supor, o aposentado quer nomear o filho como procurador, para nós para INSS esse procurador não pode fazer consignado, o consignado tem que ser manifesta vontade do aposentado, do titular ou pensionista, porque essa procuração que feita por nós ela só da o direito ao recebimento do benefício, não qualquer outro tipo de transação que diga respeito ao beneficiário e essa é uma relação que o beneficiário tem com o banco, é através do INSS mas é com o banco, então para nós não é legitimo que esse procurador represente o aposentado, o pensionista ou titular do benefício para efeito de empréstimo consignado, para nós o empréstimo só pode ser feito pela manifesta vontade do titular, então se alguém está fazendo por procuração pode nos dizer porque está errado, não pode, agora isto vai nos remeter a uma discussão que o Evandro coloca, o Evandro diz que tem lá mais de cem casos de aposentados lesados, nós neste conselho fizemos um debate não me lembro em que ano foi 2006, 2007, estabelecendo uma regra de punição, agora a punição eu debati isso com o Evandro já, ela não pode ser, não pode estar sujeita ao INSS saber quem é o pastinha ou quem é o correspondente bancário, quem assinou o convênio para operacionalização foi o banco, por isso o banco só vai se mexer quando a gente mexer no bolso dele, então a punição tem que ser para o banco para nós não interessa se é pastinha se é correspondente, agora tem uma questão que nos preocupa, o Evandro tem razão, a relação dos bancos com os correspondentes é uma relação que prejudica o aposentado porque na minha avaliação aí é pessoal, não é do ministério nem de nenhum grupo de trabalho, na minha avaliação pessoal grande parte das fraudes acontece por causa desses pastinhas que pegam contratos põe embaixo do braço e sai atrás de aposentado para assinar e não põe quem é o banco e depois ele leiloa isso, então o banco está pagando 20%, 30% de comissão para esses pastinhas, isso encarece o crédito e nós queremos reduzir ainda mais o juro, isso é um processo lento mas ele tem que acontecer, e aí os bancos falam mas o custo é alto, ora, o custo é alto porque se pagar 30% de comissão é lógico que o custo é alto, nós já pensamos em regulamentar isso aqui no conselho, mas o conselho não tem, o INSS não tem competência, não vou dizer nem legitimidade, não tem competência legal para regulamentar a relação de um banco com seu prestador de serviço, o banco central tem, ainda não fez mas tem, então Evandro a sua proposta eu acho que contempla, nós aprovarmos aqui uma resolução e remeter essa recomendação para o Banco Central para que ele se manifeste e regulamente essa relação entre o banco e seu prestador de serviço, para nós interessa quem é, interessa que ele cumpra a regra, interessa que ele não lese o aposentado, então eu acho que dá para gente, não é, Helmut, encaminhar dessa maneira, apresentando essa resolução e é difícil dizer, eu até recebi uma carta da ABBC propondo que o INSS regulamente isso, já respondi dizendo que não é possível, a ABBC propõe um teto máximo, que eu não posso dizer se, eu não conheço a relação, eu não posso dizer se é bom ou se mau, ou se pouco ou se é muito, como é proposta deles e eles tem essa relação com as prestadoras, eu acho que seria razoável que a gente até manifestasse esse valor porque dizem que os bancos ai eu não tenho nenhum contrato na mão, mas dizem que eles tão pagando até 30% de comissão, a ABBC diz o seguinte o razoável é que esse limite ficasse um teto de até 10%, eu não sei, o Banco Central é que tem que dizer isso, a gente pode encaminhar essa recomendação e o banco faça a sua pesquisa, investigue essa relação como é que é, e veja qual é o teto como que ele regulamenta o que não pode é ficar solto porque isso encarece o crédito, isso lesa o aposentado. Agora em relação Evandro às punições, eu queria reforçar que há um mecanismo aprovado que está em vigor, não é, Brunca, vocês não precisam vir aqui para fazer a denúncia o 135 acata a denúncia, o que nós temos de fazer talvez, Evandro, é melhorar o acesso a estas denúncias, a formalização e o acesso, agora eu queria Brunca já pedir que você me fizesse um levantamento junto ao setor, o Edmilson está aqui e me apresente rapidamente o número de pendências que tem lá porque eu não estou acompanhando, eu não sei se tem bancos punidos, mas quero dizer que daqui para frente vou acompanhar Evandro e nós vamos punir bancos, banco que não cumpriu a regra será sim suspenso, afastado e até impedido de fazer o crédito consignado, essa é a melhor maneira da gente fazer cumprir a regra não tem outra maneira.

x-x-x-x-x-x-x-x

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Existe uma coisa, eu não lembro exatamente a época, mas através do grupo de trabalho nós chegamos a coibir aos bancos que procurassem o aposentado, ele é que teria que chegar no banco e dizer eu quero o empréstimo, ele não poderia ser procurado, isso estava proibido e uma outra coisa que eu acho importante, a gente tem que levar em conta isso, está certo que o Banco Central é quem manda na relação com os bancos, mas neste caso aqui é diferente a partir do momento que o INSS responde por aquele empréstimo, o INSS garante e como ele garante ele tem sim condições de impor medidas...

O Sr. Carlos Eduardo Gabas (Secretário-Executivo, MPAS):

É que legalmente dona Josepha, nós fomos pesquisar, legalmente nós não podemos fazer qualquer tipo de disciplina, disciplinar, normatizar a relação do banco com o seu prestador, mas como eu disse, nós podemos apertar a relação com o banco e ele que melhore a qualidade dos seus prestadores, então isso nós vamos fazer, nós vamos não só recomendar ao Banco Central como vamos olhar como estão estas punições as pendências, e eu vou passar para vocês acompanharem. 

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Está bom, eu estou muito contente que o assunto tenha sido debatido que há muito tempo que a gente pede, quero agradecer sinceramente.

x-x-x-x-x

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Nessa resolução não se poderia tratar que o grupo de trabalho, se esse grupo de trabalho é importante que deve funcionar.

O Sr. Carlos Eduardo Gabas (Secretário-Executivo, MPAS):

Não, é que o grupo de trabalho é uma liberalidade nossa, podemos discutir aqui e aprovar, é que não precisa de resolução porque é resolução para nós mesmos.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Então transforma o grupo de trabalho em uma coisa mais oficial de maneira que assunto seja constantemente discutido fora daqui, não é fora daqui.

O Sr. Carlos Eduardo Gabas (Secretário-Executivo, MPAS):

Sim, sim, dentro do Conselho, mas fora das reuniões do Conselho, entendi, fora do âmbito da reunião do Conselho.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Fora do horário.

O Sr. Carlos Eduardo Gabas (Secretário-Executivo, MPAS):

Ok, Ok, isso a gente pode retomar dona Josepha. Então ficam as duas, alguém, tem alguma consideração, é contra as resoluções, podemos aprovar isso por unanimidade então. Helmut depois encaminha isto, queria passar para o Guilherme fazer a apresentação dos imóveis. Guilherme. Eu estou recebendo aqui um bilhete para eu participar de uma reunião com o Ministro, eu queria passar a presidência para o Helmut, então para eu poder descer Helmut. Brunca terminando aqui você passa lá na minha sala, por favor. Gente muito obrigado, boa continuidade dos trabalhos para vocês.

x-x-x-x-x

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Eu fiquei aqui sonhando com a Previdência. O conselheiro Nilson tirou minhas palavras. Não adianta você querer defender a Previdência diante de pessoas insensíveis, que não conseguem entender que a Previdência é a maior instituição desse país, em todos os sentidos. Eu posso dizer isso tranquilamente e como exemplo do que é a Previdência. Apesar de muitos não concordarem com isso, eu estou aposentada exatamente há 30 anos, muitos acham que não está certo isso porque eu me aposentei com 46 anos, que eu comecei a trabalhar muito cedo. Mas há 30 anos eu recebo aposentadoria religiosamente sem falhar um dia e isso aí é muito importante que haja esse entendimento para toda população que consigam mostrar o que é a Previdência, não mostrar o que essa imprensa nossa vive querendo colocar, todo mês é a mesma coisa. Vocês tem um trabalho imenso de trazer esse povo para que mostrar números, mostrar melhora e eles no dia seguinte botam lá: Déficit! Rombo! Sabe, eu fico tão indignada com isso porque a gente sabe que não há rombo, a gente sabe que não há déficit, vocês já falam necessidade de financiamento, isso é normal, é claro! É constitucional! Está lá. O Tesouro é obrigado a cobrir o que faltar. E o que falta, falta por quê? Porque falta a inclusão dessas pessoas que estão fora, muitas delas, não por sua vontade, mas muitas delas não estão a fim mesmo, porque não querem pagar. Bom, chega. Completando, os parabéns a essas apresentações que nós recebemos hoje, muito elucidativas eu queria receber por e-mail porque é muito importante que a gente repasse para cada vez mais pessoas conhecerem, sabe? A semana que vem eu vou participar de um encontro ibero-americano de idosos, vou fazer uma palestra e eu quero falar disso, quero falar e quero dizer que quem estiver disposto a conhecer eu posso mandar. Se você concorda, aliás, você concorda?

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

A informação é pública.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Eu mando sim. Você sabe que eu mando. Mas vou disponibilizar, vou divulgar que poderia mandar esses dados para quem quiser. 

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

Ok. Muito obrigado.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Eu queria pedir para receber por e-mail. Se não me engano, não tenho certeza, que eu fiquei uns 15 dias ou mais sem computador, eu acho que do mês passado não veio por e-mail para nós as apresentações. Se puder... está bom?

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

Ok. Obrigado.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Meus parabéns por esses trabalhos. Vou usá-los muito. 

x-x-x-x-x-x-x-

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

Ok, obrigado então. Quer que eu responda isso agora? Não. Mais para frente. Assim a rigor a gente já teve na década de 90 a carteira e acabaram acontecendo situações em que conselheiros davam carteiradas, carteiradas no sentido de chegar para os gerentes executivos e dizer olha, eu sou Conselheiro eu quero que você trate do processamento de tais e tais benefícios que estão aí esperando decisão não sei o que, etc e tal, aí acabou sendo abolida essa carteira de conselheiro, desde então nós nunca mais pensou em reinstituí-la até porque houve essa confusão, mas precisaria pensar que fundamentos, para que utilidade a gente precisaria dessa carteirinha.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Aliás, com o tempo tudo vai diminuindo, não tem mais carteira, não tem mais nomeação no Diário Oficial assinado pelo Presidente da República, quer dizer o Presidente da República não está nem aí para a previdência.

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

Isso é uma maldade que a senhora está falando, maldade das grossas! [RISOS]

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Olha a impressão que me às vezes, você sabe que eu posso falar o que eu penso ninguém pode me proibir pela minha idade, mas a impressão que me dá às vezes é que o governo tem até vergonha da previdência porque ele não falam nela, não fala nada, porque o governo é Petrobrás, etanol, pré-sal, não sei o que, agora previdência que foi uma coisa criada e que está aí mostrando por aqui o seu valor, a sua importância inclusive em 2003, o primeiro ano desse presidente Lula, ele é ainda ligou um pouco para a previdência, ele colocou três leis fantásticas, uma, estatuto do idoso, outra o reconhecimento do segurado, retirou a perda da condição de segurado que tinha sido colocado pelo governo anterior isso foi retirado em 2003 pelo presidente Lula, mudou nosso pagamento para 5 dias, há pouco tempo, sabe o que eu acho? Essas coisas, esses benefícios que vão sendo feitos e que o governo não divulga dá permissão à imprensa para ficar sempre colocando a previdência como coisa ruim, vocês teriam de cobrar isso, se um dia eu encontrasse com ele eu ia cobrar mesmo!
O Sr. Evandro José Morello (CONTAG/Suplente): 

Mas, dona Josepha, a imprensa, tem que ver o seguinte, acho que pode fazer mil maravilhas, quando tinha fila na previdência, no INSS impressa ia lá e todo dia divulgava hoje não vai lá e não faz a divulgação, mas não é problema nem do governo é que a imprensa faz oposição mesmo a essas coisas, não tem jeito, então assim, eu acho que a senhora tem toda razão em alguns aspectos agora tem outro que brigar contra a imprensa para algumas coisas ou fazer o governo fazer a imprensa divulgar, não vai fazer nunca porque a imprensa é crítica e vai querer sempre botar o governo lá para baixo em certas coisas quer divulgar o que é ruim o que é bom não vai fazer.

O Sr. Nilson Santos Bahia (Força Sindical/Titular): 

Mas isso não dá Ibope, tem que vender propaganda

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Todo dia estão agora falando no pré-sal, pelo amor de Deus, eu acho o pré-sal uma maravilha, mas todo dia o pré-sal esta lá, agora a previdência não, a previdência ninguém quer saber, uma coitadinha enjeitada!

x-x-x-x-x-x

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):’

[intervenção fora do microfone] 

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

Eu acho que não precisamos aprofundar aqui a discussão sobre a relação da previdência e a imprensa porque já foi colocado por vários de vocês, em dezembro nós vamos ter um superávit, quer dizer nesse critério, só que, novamente, depois que eu fizer a coletiva de dezembro, a imprensa não vai mencionar isso, vai fazer a soma do ano e vai dizer que no ano o déficit foi tanto, no mês de superávit foi X isso não vai estar escrito em lugar nenhum. Eu agradeço a vocês e eu desejo a todos um excelente retorno às suas casas, muito obrigado, está declarado então encerrada essa reunião do Conselho Nacional de Previdência Social.

160ª REUNIÃO ORDINÁRIA

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – CNPS – 25.11.2009

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Primeiro queria agradecer o fato de o crédito consignado estar sendo tratado de forma mais cuidadosa aqui no Conselho e tem um material que saiu no site da previdência que fala nas regras, então eu queria perguntar, estou lendo ainda, saiu ontem eu peguei hoje de manhã, se essas regras incluem alguma modificação ou se simplesmente é uma súmula daquilo que já existe?

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

Eu acho que pode ser tratado ao longo da apresentação.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

A apresentação tem a ver com esse material? 

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

Exatamente com essa pergunta que a senhora fez.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Outra coisa, eu queria passar para os companheiros Conselheiros um material convidando para o Congresso de Estudos de Seguridade Social que a Anfipe e a Fundação Anfipe farão na próxima segunda-feira, eu trouxe o material aqui para cada um.

x-x-x-x-x-x

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Eu queria dizer da satisfação pelas informações recebidas e perguntar se nós não vamos receber (ininteligível). É o seguinte, o problema dos bancos que praticam a regularidade, eu já tinha anotado aqui que inclusive nesse informe que a previdência social colocou no site ontem, fala em 45 dias depois dobra, mas nem parece uma coisa muito fraca para quem está fraudando dinheiro das pessoas porque isso aí, como disse o Jerônimo, é verdade, está fraudando o dinheiro das pessoas, e eu reafirmo aqui a minha opinião constante que eu não saio dela, banco que não paga, que não é servidor da previdência e do segurado não deveria ter direito de fazer empréstimo consignado independente de fazer algo errado ou não. Outro ponto que eu gostaria de saber como ficou porque isso já foi o tratado na reunião passada e não encontrei aqui é o problema de procurações porque pelo que está... 

FALHA NA GRAVAÇÃO

A Sra. Ana Adail Ferreira de Mesquita (Diretora Substituta de Benefícios do INSS):

..... formalizar essas operações financeiras de sistema já está fechado para que nem o procurador nem o representante legal e nós temos algumas situações de representante legal por determinação judicial inclusive nós tivemos de pedir à Dataprev para adequar o sistema para abrir quando nós recebemos a determinação judicial para cumprir, mas está fechado para esse ponto e a penalidade que o Sr. Nilson comentou realmente vai ao encontro do que a Dra. Josepha falou vamos ter que ter parceria com o Banco Central sim que aí eu acho que a gente vai ter um parceiro para nos ajudar a punir esses bancos e a procuração também que o senhor falou vai de resposta que está fechado sistema.

x-x-x-x-x-x-

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Outra coisa que eu queria pedir é o seguinte, a Resolução que se tratou na reunião passada para o Banco Central, nessa resolução não encontrei eu procurei e não encontrei, ela existe?

O Sr. Evandro José Morello (CONTAG/Suplente): 

São duas resoluções aprovadas.

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

Ela foi publicada, essa resolução do Banco Central foi publicada.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Foi publicada? Eu não achei. Bom, a Resolução, segunda coisa, a apresentação na reunião passada da reabilitação e aquela dos imóveis que ficou prometido mandar por email, eu não recebi, eu perguntei para o Jerônimo e ele disse que não recebeu.

O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (Sindicato Nacional dos Trabalhadores Aposentados e Pensionistas – SINTAP/Titular): 

Eu estava sem email, não posso falar.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

 Alguém recebeu?

A Sra. Danielle Silva Bernardes (CNA/Titular):

Eu recebi.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

 Só os empresários, os trabalhadores não.

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

 A gente só oferece para os empresários, está vendo, depois a bancada diz que nós estamos tratando eles mal.

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Essa de hoje é importante do empréstimo consignado porque nem recebemos aqui e que ela venha por email para nós porque as informações que estão aqui...

O Sr. Helmut Schwarzer (Secretário de Políticas de Previdência Social – MPS): 

Certo.

O Sr. Evandro José Morello (CONTAG/Suplente): 

Secretário, em relação ao que a gente discutiu da portaria, Dr. Cesar, o senhor disse que não precisa da revogação, eu estava propondo revogar, acho que não vou entrar na discussão disso, mas acho que a gente precisava ter um compromisso porque a gente tem que dar resposta às nossas bases sobre isso, eu acho que se vocês realmente não vão fazer essa retomada desses assistentes que estão lá para trabalhar nesse momento, a gente pode passar isso como informação e até vamos construir essa questão sem precisar revogar a Portaria até porque ela faz exatamente a cessão, impede temporariamente a cessão de médicos peritos, poderia se interpretar de novos médicos peritos para Juntas tudo bem, agora, 

O Sr. Cesar Augusto de Oliveira (Diretoria de Saúde do Trabalhador):

Nós estamos trabalhando nessa linha.

O Sr. Evandro José Morello (CONTAG/Suplente): 

Está ótimo, está esclarecido

O Sr. Cesar Augusto de Oliveira (Diretoria de Saúde do Trabalhador):

Inclusive já está acertado com o Presidente do Conselho

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Eu queria também queria sugerir que como o Diretor de Saúde explicou que há necessidade de 2.000 peritos que o pedido de 800 o Planejamento baixou para 250, o Conselho eu poderia não cobrar porque o Planejamento é muito importante, mas pelo menos pedir

O Sr. Evandro José Morello (CONTAG/Suplente): 

Recomendar

A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente):

Que revisse esse número mostrando naturalmente porque foi pedido 800, porque precisa de 2.000 e porque nós achamos que 250 não vai resolver problema nenhum.

x-x-x-x-x

Transcrevemos abaixo as duas últimas Resoluções  do CNPS

RESOLUÇÃO Nº. 1.313, DE 28 DE OUTUBRO DE 2009.

Publicada no DOU de 04/11/09, seção 1, pág. 39
O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 159ª Reunião Ordinária, realizada em 28 de outubro de 2009, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Considerando a necessidade de estabelecer critérios que permitam a redução da taxa de juros praticada nos empréstimos consignados a aposentados e pensionistas do INSS;

Considerando a necessidade de se ter um maior controle e a melhoria do acesso ao crédito consignado; e 

Considerando a manifestação dos conselheiros no sentido de dar maior segurança ao segurado no momento da contratação do empréstimo consignado, 

O plenário do Conselho Nacional de Previdência Social resolveu: 

Art. 1º
Recomendar que seja encaminhada ao Banco Central, órgão em cuja competência encontra-se a supervisão e regulação do sistema financeiro, correspondência propondo que a margem de remuneração máxima dos correspondentes bancários, contratados pelos bancos que ofertam crédito consignado ao aposentado e pensionista do INSS, seja fixada em até dez por cento (10%), conforme recomendação da Associação Brasileira de Bancos – ABBC.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ BARROSO PIMENTEL -Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº. 1.312, DE 30 DE SETEMBRO DE 2009.

Publicada no DOU de 1º/10/09, seção 1, pág. 49
O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 158ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de setembro de 2009, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolveu:

Art. 1º Recomendar que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS reduza o teto máximo de juros ao mês, para as operações de empréstimo consignado em benefício previdenciário para dois inteiros e trinta e quatro centésimos por cento (2,34%) e, para três inteiros e trinta e seis centésimos por cento (3,36%) para as operações realizadas por meio de cartão de crédito.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ BARROSO PIMENTEL - Presidente do Conselho

Chamamos a atenção para o material inserido na apresentação da dra. Ana Adail, onde o Empréstimo Consignado está muito bem colocado, em todos os detalhes necessários ao conhecimento do assunto
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